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Entretanto, cada inovação traz possibilidades e 
desafios inéditos; com os jogos eletrônicos isso 
não está sendo diferente.

Grande parte da sociedade atual é compos-
ta de jovens adultos que cresceram entre per-
sonagens animados e atividades interativas em 
videogames e na internet. Jogar por dispositivos 
eletrônicos tornou-se atividade habitual para 
crianças e adolescentes, além dos meios sociais 
e tradicionais de massa.

Relatório recente e de grande escala, incluin-
do mais de 13 mil brasileiros com idades entre  
16 e 54 anos, aponta que 74,5% da popula-

Departamento de Medicina do Adolescente (gestão 2022-2024)
Presidente: Alda Elizabeth Boehler Iglesias Azevedo
Secretária: Tamara Beres Lederer Goldberg
Conselho Científico:  Benito Lourenço, Darci Vieira da Silva Bonetto,  

Lígia de Fátima Nóbrega Reato, Lilian Day Hagel,  
Maria Inês Ribeiro Costa Jonas, Marluce Barbosa Abreu Pinto

Introdução

“Jogar” é parte integrante do comportamen-
to e da experiência humana. Durante as últimas 
décadas, a disponibilidade e o uso da tecnolo-
gia dos computadores, tablets e smartphones 
aumentaram substancialmente e modificaram o 
universo das atividades de lazer. As novas tec-
nologias de comunicação e informação propicia-
ram, dentre tantas transformações, mais intera-
tividade, potencializando assim, uma disposição 
humana que sempre esteve em curso na socie-
dade: os fluxos interativos da convivência social. 
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ção têm o costume de jogar jogos eletrônicos e 
33,2% jogam em dispositivos móveis diariamen-
te.1 Com dados similares, o estudo mais recen-
te TIC Kids Online 2021, publicado pelo Centro 
Regional de Estudos para o Desenvolvimento 
da Sociedade da Informação (Cetic.br), ligado 
ao Comitê Gestor da Internet do Brasil (CGI.br) e 
que tem como objetivo gerar evidências sobre o 
uso da internet por crianças e adolescentes em 
nosso país, demonstra que 67% dos adolescen-
tes de 13 a 14 anos jogam na internet conecta-
dos a outros jogadores e 33% dos adolescentes  
realizam essa atividade mais de uma vez por dia.2 
Nessa mesma publicação, surpreendentemente, 
39% das crianças e adolescentes de 9 a 10 anos 
achavam que seus pais tinham conhecimento 
“mais ou menos” de suas atividades on-line.2

Em 2015, o Brasil foi o sétimo país com 
maior tráfego na plataforma de jogos digitais  
Steam (líder em jogos on-line). Diversos núme-
ros ilustram que o jogo eletrônico é uma ati-
vidade altamente prevalente no Brasil. Hoje, a 
indústria dos games (nesse documento o termo 
“game” será empregado da mesma forma que 
“jogo”, pela popularidade dos dois termos entre 
os usuários) é um dos setores que cresce mais 
rapidamente na economia global. Os investi-
mentos na área ultrapassam o do mercado cine-
matográfico, ressignificando velhos paradigmas 
e reforçando a ideia de que trabalho pode com-
binar com a diversão.1

Algumas facetas deste tema são politizadas e 
altamente debatidas entre pesquisadores, pais, 
produtores de jogos e formuladores de políti-
cas, com opiniões diferentes e, às vezes confli-
tantes.3,4 No entanto, pesquisa de alta qualidade 
durante a última década tem esclarecido nossa 
compreensão dos efeitos dos jogos eletrônicos 
na saúde e comportamento dos adolescentes 
(grande parte das pesquisas se concentram nes-
sa faixa etária).3-6 Nesse contexto, é fundamental 
que os pediatras tenham alguma familiaridade 
com os efeitos dessa atividade quase onipresen-
te entre os jovens brasileiros.

O profissional de saúde deve ter clareza que 
instrumentos tecnológicos são, a priori, “neu-

tros”; eles moldam-se de significado na medida 
de como os utilizamos. Como consequência, eles 
têm potencial para repercussões positivas como 
negativas. Esse conceito alerta para o cuidado 
necessário para que não se assuma uma postu-
ra acrítica e maniqueísta, alardeada por diversos 
setores da sociedade que apresentam os jogos 
eletrônicos, mídias sociais e as novas formas 
de utilização dos dispositivos eletrônicos como 
“vilões”, ameaçadores ao desenvolvimento de 
uma infância e adolescência saudável. Seriam 
realmente a tecnologia, a internet, as mídias de 
interação social e os jogos eletrônicos grandes 
sedutores de jovens inocentes para perigos des-
conhecidos? A literatura científica atual sinaliza 
que não necessariamente.3-6 Entretanto, a utili-
zação dos jogos digitais provoca preocupações 
para pais e cuidadores, na medida em que au-
menta progressivamente o tempo que os jovens 
passam em contato com os games.

Como ocorre com quaisquer outras inova-
ções tecnológicas e de comunicação, é neces-
sário que o consumo seja consciente e crítico; 
portanto, conhecer o contexto, compreender as 
mensagens, avaliar a maturidade do adolescen-
te, mediar o consumo, discutir os valores e iden-
tificar as consequências práticas de suas ações 
serão atitudes sempre importantes.

Reflexões sobre os efeitos  
dos games na saúde e na vida  
dos adolescentes

Ninguém joga para ter problemas. Violência, 
agressões e conflitos familiares já existem des-
de um tempo bem anterior ao lançamento dos 
jogos de tiros em primeira pessoa, de disputas 
de times em arenas ou de partidas eletrônicas de 
futebol. Quem joga quer vivenciar efeitos agra-
dáveis em um ambiente prazeroso de entreteni-
mento. Todas essas premissas relativamente ób-
vias devem ser lembradas quando se iniciam as 
discussões sobre os efeitos, “para o bem e para o 
mal” na saúde dos pacientes.
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Muitas publicações relacionam o uso de jo-
gos digitais com uma série de desfechos posi-
tivos: provocação de desafios cognitivos e mo-
tores, desenvolvimento de habilidades nessas 
áreas, auto superação, facilitação de interações, 
amizades, habilidades afetivas, de comunicação, 
de trabalho em equipe, de liderança, de nego-
ciação, de estratégia, engajamento, além, clara-
mente, do entretenimento em um ambiente de 
satisfação e encantamento.3-6 Os games permi-
tem aprender a ganhar e perder, refazer quantas 
vezes for necessário, persistir e perseverar.7 Per-
mitem e oportunizam o conhecimento de novas 
culturas, história e língua estrangeira. Adicional-
mente, os jogos digitais possuem uma caracte-
rística importante: o protagonismo do indivíduo. 
Ao invés da passividade proposta, por exemplo, 
pela tela que exibe um programa de TV ou uma 
série, no jogo o indivíduo faz parte de uma expe-
riência ativa, compartilhada, em que tem de de-
cidir o tempo todo e arcar com as consequências 
de suas decisões.7

Existem, entretanto, zonas cinzentas que ain-
da devem ser melhor investigadas. Um excelen-
te exemplo sobre o conhecimento ainda ambi-
valente sobre as influências dos games sobre a 
saúde física dos pacientes diz respeito ao risco 
de obesidade. Os pesquisadores há muito sabem 
sobre os efeitos adversos que “tempo de tela” 
pode ter na saúde de crianças e adolescentes e a 
associação tempo de tela e excesso de peso está 
bem documentada.8 Entretanto, os dados são 
inconclusivos no tocante aos videogames. Uma 
interessante revisão sobre o tema apontou que 
havia evidências inconsistentes na relação entre 
games e obesidade.9 Comparado com o repouso 
na posição sentada, o jogo aumenta a frequên-
cia cardíaca, a pressão arterial e o gasto calórico 
geral. Ao mesmo tempo, esse efeito é provavel-
mente mitigado pelas conclusões apresentadas 
em vários estudos que demonstram que os joga-
dores consomem mais lanches, mais alimentos 
gordurosos e mais bebidas açucaradas do que os 
não jogadores.10,11

Os pediatras, entretanto, devem conhecer 
os exergames, que se mostraram promissores na 

promoção de comportamentos mais saudáveis. 
A palavra exergame é a aglutinação das palavras 
“exercício” e “games”, e nomeia os chamados 
games de movimentos ou jogos que se utilizam 
dos sensores de captura de movimento como 
tecnologia principal para o funcionamento de 
suas mecânicas. Um exemplo do qual a maioria 
dos pediatras já ouviu falar nos últimos anos é 
o Pokemon Go, um jogo que se baseia no movi-
mento do jogador no mundo real. Ao combinar 
a atividade física (algo que as crianças devem 
fazer) com uma atividade atraente, num ambien-
te de jogo (algo que as crianças querem fazer), 
o prazer da atividade menos preferível aumenta. 
Revisão sistemática recente sobre a prática des-
se jogo evidenciou resultados positivos mensu-
ráveis na saúde física, mental e social.12

Existem diversos exergames atualmente dis-
poníveis, particularmente os mais populares de 
dança; todos têm potencial para aumentar a ati-
vidade física em pacientes previamente seden-
tários.

Um grande desafio que as famílias enfrentam 
são as repercussões do uso de telas (que inclui 
as telas de games) durante a noite e que diminui 
a quantidade e a qualidade do sono. Jogar nesse 
horário está associado ao atraso em conciliar o 
sono, diminuição do sono total e alterações ar-
quitetônicas no sono. Esses efeitos podem ser 
mediados por vários mecanismos, incluindo in-
terrupção da secreção normal de melatonina de-
vido à exposição à luz e estimulação psicomoto-
ra por jogos mais emocionantes.13

Vários estudos com amostras pequenas mos-
traram que jogos acelerados e violentos por um 
período prolongado (> 2,5 horas) são associados 
a interrupções significativas no sono em com-
paração com jogos mais curtos e relaxantes.14  
A privação do sono, por sua vez, tem sido asso-
ciada a uma infinidade de efeitos indesejáveis 
na saúde, amplificando o potencial aditivo, além 
de diminuição do funcionamento executivo, 
das habilidades e desempenho acadêmico, irri-
tabilidade, transtornos do humor e inatividade 
física.13 Deve-se lembrar que, durante os jogos 
interativos, compartilhados por adolescentes do 
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mundo todo, a existência dos fusos horários, co-
mumente expõe alguns adolescentes a jogarem 
em horários não desejáveis, quando deveriam já 
estar dormindo.

Com relação aos efeitos na saúde emocio-
nal, estudos demonstram que as pessoas que se 
envolvem em uso moderado de videogame têm 
sintomas afetivos melhorados em comparação 
àqueles que não jogam ou jogam excessivamen-
te.6 Uma variedade de jogos tem demonstra-
do eficácia na redução do estresse e ansiedade 
em adolescentes e adultos jovens, mesmo em 
breves sessões de uso.15 As motivações para o 
jogo são importantes aspectos a se considerar: 
jogar por prazer ou por fins sociais melhora os 
sintomas psicológicos em comparação com jo-
gar puramente para escapismo (não prazeroso... 
apenas quando o jogar é a única coisa que deixa 
indivíduo sentindo-se menos pior).3

Diversos benefícios do uso de jogos têm sido 
comprovados também em tratamentos médicos 
e psicológicos. Um exemplo é o jogo SPARX pro-
jetado para tratamento de depressão em ado-
lescentes.16 O mais recente guideline inglês de 
tratamento de depressão leve em adolescentes 
preconiza a inclusão à estratégia terapêutica 
indicada aos pacientes, a possibilidade de utili-
zação de jogos eletrônicos que tenham evidên-
cias de impacto na melhora clínica dos sintomas  
depressivos.17

Os videogames também oferecem uma pos-
sibilidade de os adolescentes explorarem novas 
identidades, inclusive de gênero, vivenciando 
essa experiência em um ambiente que eles pos-
sam considerar mais seguro. Alguns jogos até 
mesmo oferecem relacionamentos românticos 
com personagens do mesmo sexo, o que pode 
significar uma oportunidade única para adoles-
centes LGBTQIA+ que podem não estar prontos 
ou capazes de expressar sua sexualidade no 
mundo real.7,18

Cooperar em um ambiente de jogo para al-
cançar objetivos pode ser mais estimulante do 
que outras formas de socialização on-line. Com-
parado com brincar sozinho, ser socialmente 

ativo em jogos tem sido associado a níveis mais 
baixos de depressão e adição mesmo naqueles 
que jogam muito.18 O jogo cooperativo (trabalhar 
com os outros em direção a um objetivo comum) 
tem vantagens emocionais e sociais sobre o jogo 
competitivo (tentar derrotar os outros).19

Não há evidências de que jogos eletrônicos 
afetam negativamente a proximidade familiar 
e o envolvimento ou engajamento escolar.20 No 
entanto, os jogos on-line não devem substituir 
completamente a interação pessoal; estudos 
demonstram que as conexões sociais são mais 
fortes quando os amigos tiveram interação  
on-line e off-line.21 As famílias também podem 
se beneficiar jogando videogames juntas, inte-
ragindo e aumentando o tempo de conexão com 
seus filhos e essa é uma orientação que pode 
ser compartilhada. Durante a pandemia COVID, 
jogos digitais on-line representaram alternativa 
para a manutenção da segurança e promoção 
de saúde e bem-estar. A utilização de intera-
ções em jogos compartilhados em rede foi vista 
como uma boa alternativa para aproximar ado-
lescentes e passar o tempo naqueles momentos  
difíceis.

Uma questão central da pesquisa de jogos 
nas últimas décadas tem sido se os jogos podem 
tornar os usuários mais agressivos. Esta questão 
está na vanguarda das discussões da mídia e dos 
formuladores de políticas sobre videogames, e 
chegou ao auge no final da década de 1990 e iní-
cio dos anos 2000, após uma série de tiroteios 
em massa e a popularidade da série Grand Theft 
Auto, com o jogo sendo banido em alguns países 
devido à sua “extrema violência”. Um jogo vio-
lento é aquele que permite aos jogadores ma-
tar ou infligir ferimentos graves contra pessoas 
ou personagens humanoides. Assim, o conceito 
também pode ser aplicado a jogos mais adequa-
dos para usuários mais jovens, como o Minecraft, 
que tem um aviso de conteúdo para “violência 
de fantasia” e Fortnite, que contém violência, 
mas não imagens de sangue. Várias metanáli-
ses encontraram uma relação significativa entre  
violência em videogames e comportamento 
agressivo em jogadores.22



5

Departamento de Medicina do Adolescente (gestão 2022-2024)  •  Sociedade Brasileira de Pediatria

Em sua resolução mais atual sobre esse tó-
pico, a American Psychological Association (APA) 
reconhece uma ligação entre videogames vio-
lentos e aumento de atitudes agressivas nos jo-
gos (insultos, ameaças), diminuição da sensibi-
lização e diminuição da empatia, mas nenhuma 
relação com violência real ou comportamento 
criminoso.23 Estudos mais recentes encontra-
ram associações mais fracas entre videogames 
violentos e comportamento agressivo quando 
comparados a trabalhos anteriores. Apesar da 
polêmica, a APA sustenta que essa associação 
tem se mostrado consistente ao longo do tem-
po. Portanto, existem evidências suficientes para 
sugerir que ao reproduzir vídeos violentos os jo-
gos podem contribuir para comportamento mais 
agressivo, mas “atribuir violência a videogames 
violentos não é um desfecho cientificamente 
sólido e desvia a atenção de outras fatores [que 
contribuem para a violência]”23.

Definindo Gaming disorder

Os videogames podem ter um forte potencial 
de dependência. Para muitos, eles oferecem uma 
fuga tentadora da vida real, juntamente com um 
design envolvente e sistemas de recompensa 
satisfatórios. O distúrbio do jogo é um tipo de 
adicção comportamental e pode ser comparado 
clinicamente ao transtorno do jogo. Resumida-
mente, a adicção é definida como um estado no 
qual uma pessoa é incapaz de parar de usar uma 
determinada substância ou se envolver em um 
determinado comportamento, apesar das conse-
quências negativas.

Em 2013 foi publicado no Manual Diagnósti-
co e Estatístico de Transtornos Mentais 5ª edição 
(DSM-5)24, documento já revisado em 2022, da 
Associação Americana de Psiquiatria o conceito 
de “internet gaming disorder” (IGD), na Seção 
III, como uma condição que justifica um estudo 
mais aprofundado, cujas pesquisas serão en-
corajadas. Assim, o IGD é caracterizado por uso 
recorrente e persistente da internet para games, 

frequentemente com outros jogadores. Para 
fins de diagnóstico, o IGD está presente quando 
ocorrem pelo menos cinco dos nove critérios a 
seguir, em doze meses: (a) preocupação com jo-
gos; (b) sintomas de abstinência quando o jogo 
é interrompido; (c) tolerância, resultando na 
necessidade de gastar cada vez mais tempo em 
jogos; (d) tentativas malsucedidas de controlar 
a participação em jogos; (e) perda de interesse 
em passatempos e entretenimentos anteriores; 
(f) uso excessivo e continuado de jogos, apesar 
do conhecimento dos problemas psicossociais; 
(g) enganar familiares, terapeutas ou outros em 
relação à quantidade de jogos; (h) uso de jogos 
para escapar ou aliviar humores negativos; e  
(i) colocar em risco ou perder um relacionamento 
significativo, emprego, educação ou oportunida-
de de carreira devido à participação em jogos.24

Mais recentemente, o problema foi oficialmen-
te reconhecido como um distúrbio de saúde men-
tal (Gaming disorder) pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) na 11ª revisão da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças (CID-11).25

Para que se faça esse diagnóstico, é necessá-
rio que a pessoa tenha um padrão de jogo per-
sistente ou recorrente, por pelo menos 12 me-
ses, e que apresente obrigatoriamente todas as  
seguintes características:

1. Perda de controle sobre o jogar (relacionado 
ao início, frequência, intensidade, duração, 
término e contexto). Nesses casos, por exem-
plo, o adolescente joga por mais tempo do que 
tinha planejado e não consegue parar de jogar 
na hora estabelecida).

2. Aumento de prioridade dada ao jogar, que 
se sobrepõe a outros interesses e atividades  
diárias (sono, alimentação, estudo e relaciona-
mentos).

3. Continuidade ou mesmo aumento da ativida-
de de jogar apesar da ocorrência de conse-
quências negativas. Este padrão é de inten-
sidade suficiente para resultar em prejuízo 
significativo em nível pessoal, familiar, social, 
educacional, ocupacional ou em outras áreas 
da vida.25
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A ocorrência obrigatória do prejuízo signi-
ficativo é fundamental para reduzir o risco do 
falso diagnóstico em pessoas que jogam de ma-
neira saudável – mesmo que de forma intensa. 
O tempo de jogo não é um critério utilizado 
para identificar o uso problemático de games, 
justamente por não diferenciar os jogadores 
que apresentam problemas daqueles que não 
têm prejuízo algum decorrente desse compor-
tamento.

Pediatras e demais profissionais de saúde  
devem estar cientes da existência do gaming  
disorder mas, ao mesmo tempo, devem ser cuida-
dosos ao atribuir esse diagnóstico ao adolescen-
te, que, se falso positivo em jogadores saudáveis, 
podem causar tensões no relacionamento entre 
familiar, tratamento inadequado e estigma.

Prevalência “real”  
do Gaming disorder

Comumente, nos consultórios dos médicos 
de adolescentes, a queixa de que “meu filho 
exageradamente só fica jogando” ou que ele 
“está claramente viciado nesses joguinhos” faz 
parte da rotina de atendimento. Nesse sentido é 
fundamental o conhecimento da real prevalên-
cia do uso problemático dos jogos eletrônicos. 
É de bom senso a percepção de que a maioria 
das pessoas que jogam não apresentam nenhu-
ma consequência negativa. Em todo o mundo, as 
primeiras estimativas de prevalência de trans-
torno de jogo são consideravelmente heterogê-
neas e muitas vezes parecem ser excessivamen-
te altas.

Revisões sistemáticas e metanálises mais re-
centes apontam que a prevalência mundial de 
gaming disorder é de 3,05% e essa taxa é reduzi-
da para 1,96% ao considerar apenas os estudos 
que atendem a critérios de amostragem mais 
rigorosos.26 Variações sobre os instrumentos de 
avaliação adotados e a escolha das sub-popula-
ções estudadas justificam as variações.26

Nesse sentido, destaca-se que, dada a maior 
proporção de amostras de adolescentes nos es-
tudos incluídos nas revisões sistemáticas, essas 
taxas de prevalência podem ser substancialmen-
te menores entre outros grupos demográficos. 
Taxas mais altas são identificadas entre adoles-
centes, homens e com transtornos de déficit de 
atenção e hiperatividade.26

Instrumentos de triagem

Alguns instrumentos para rastreamento 
do Gaming Disorder foram desenvolvidos nos  
últimos anos. O Internet Gaming Disorder Scale-
-Short-Form (IGDS9-SF) é uma ferramenta robus-
ta e concisa, de tempo de administração curto e 
que reflete os nove critérios do DSM-5. Estudo 
recente identificou esta ferramenta como ten-
do grande suporte em relação às suas sólidas  
propriedades psicométricas e vantagens sig-
nificativas em comparação com a maioria das  
ferramentas existentes.27

O questionário (quadro 1) avalia a gravidade 
do transtorno e seus efeitos prejudiciais dos jo-
gos nos últimos 12 meses. As nove perguntas que 
compõem o IGDS9-SF são respondidas usando 
uma escala Likert de 5 pontos: 1 (‘‘Nunca’’), 2 (‘‘Ra-
ramente’’), 3 (‘‘Às vezes’’), 4 (‘‘Muitas vezes’’) e 5 
(‘‘Sempre’’). As pontuações são obtidas pela soma 
das respostas, sendo maiores somatórias indicati-
vas de um grau mais alto de transtorno de jogo.

O IGDS9-SF foi extensivamente investigado 
em vários contextos culturais e países, apre-
sentando excelente validade transcultural. Essa 
escala foi recentemente validada para o con-
texto da população jovem brasileira, apoiando 
ainda mais sua utilidade como uma ferramenta 
psicométrica robusta que pode ser empregada 
em ambientes clínicos e de pesquisa no Brasil.  
Nesse estudo de validação, o ponto de corte  
ideal para o risco de Gaming Disorder foi maior 
que 16 pontos e, para diagnóstico, os autores  
sugerem maior que 21 pontos.28
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Quadro 1. Escala de Transtorno do Jogo pela Internet, Versão Reduzida9

1. Você se sente preocupado com o seu comportamento em relação aos jogos eletrônicos?  
(Alguns exemplos: Você fica pensando na partida anterior, ou no que irá fazer na próxima 
partida? Você acha que o jogo se tornou a principal atividade em sua vida diária?)

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

2. Você sente mais irritação, ansiedade ou mesmo tristeza quando você tenta jogar menos ou 
parar de jogar?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

3. Você sente necessidade de passar cada vez mais tempo jogando para obter satisfação ou 
prazer?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

4. Você sistematicamente falha quando tenta controlar sua participação em jogos ou parar de 
jogar?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

5. Você perdeu o interesse em passatempos anteriores e outras atividades de entretenimento 
como resultado do seu envolvimento no jogo?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

6. Você continuou a jogar, mesmo sabendo que esse comportamento estava causando 
problemas entre você e outras pessoas?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

7. Você já escondeu dos seus familiares, terapeutas ou de outras pessoas a quantidade de 
tempo que estava jogando?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

8. Você joga para temporariamente escapar, ou aliviar algum sentimento negativo (como por 
exemplo desamparo, culpa, ansiedade)?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

9. Você colocou em risco ou perdeu um relacionamento importante, um emprego, uma 
oportunidade de estudo ou de carreira por causa do jogo?

 ( ) nunca ( ) raramente ( ) algumas vezes ( ) frequentemente ( ) muito frequentemente

Instruções: As estão relacionadas ao seu uso de jogos durante o último ano (últimos 12 meses). Entenda como 
“jogo” qualquer atividade relacionada a jogos que foram jogados em um computador/laptop, videogame ou ou-
tros consoles, e/ou qualquer outro tipo de aparelho (por exemplo celular, tablet, etc.) tanto on-line (pela internet) 
quanto off-line (sem conexão com a internet).

Adaptado de Severo RB, Barbosa APPN, Fouchy DRC, et al. Development and psychometric validation of Internet 
Gaming Disorder Scale-Short-Form (IGDS9-SF) in a Brazilian sample. Addict Behav 2020;103:10619.
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Importante lembrar que instrumentos de 
triagem não são diagnósticos; apenas sinalizam 
os sujeitos que merecem uma entrevista clínica 
mais aprofundada para a adequada identificação 
do problema.

Mais que o tempo...  
preocupações sobre o uso  
de jogos pelos adolescentes

Experiências on-line com outros jogadores 
têm potencial para interações que possam ser 
prejudiciais. Embora tradicionalmente sejam mais 
comuns de serem detectadas nas plataformas de 
mídia social, cyberbullying e comportamento tó-
xico também existem em videogames on-line.

Num contexto de excitação dos jogadores, 
entre gritos e xingamentos e desaforos, a agres-
sividade dos jogadores em algumas comunida-
des segue sendo um problema, bem como as 
questões como machismo, racismo, homofobia 
e xenofobia. Games reúnem condições para o 
comportamento tóxico: o elemento competiti-
vo, desenhado para que haja o desejo de vencer, 
aniquilar adversários, e o anonimato. Deve-se 
compreender o eventual disparador da “cultura 
social negativa”: se a cultura for de intolerância, 
esta será reproduzida no ambiente do jogo.7,29 
Cada provedor de jogos tem o seu próprio siste-
ma de punição. Para os jogadores que praticam 
o comportamento tóxico, as penalidades variam 
entre um simples “silenciamento” do jogador 
nas partidas até a restrição de sua participação 
(banimento).

Outra importante questão relacionada ao 
universo dos games é a representação feminina. 
Personagens femininas em jogos são frequente-
mente subordinadas a personagens masculinos, 
além de identificar-se aspectos de objetificação 
e hiper-sexualização. Com a exposição repetida, 
isso pode amplificar posturas sexistas.30

Outro ponto convergente da literatura sobre 
os aspectos problemáticos dos jogos eletrônicos 

diz respeito às loot boxes ou caixas de recom-
pensa. Dentro de um game, existem vários obje-
tos que permitem aos jogadores obter melhorias 
e vantagens no jogo e atingir rapidamente seus 
objetivos.

Também são comuns elementos gráficos 
que modificam a aparência externa dos perso-
nagens, alterando, por exemplo, suas roupas 
ou suas armas. Essas vantagens geralmente 
são adquiridas por meio de micro-transações, 
ou seja, um jogador paga um preço estipulado 
por recompensas aleatórias. Dentro da comuni-
dade gamer a existência de loot boxes é muito 
discutida, pois ao comprar uma caixa, existe a 
probabilidade de ganhar um item raro, muito 
aguardado ou algo comum. Muito além da de-
cepção em não receber o item desejado, exis-
tem evidências robustas de um grande poten-
cial aditivo desse tipo de mecanismo inserido 
nos jogos.31

Assim como em outras atividades que exigem 
a internet como mediação, é necessário se preo-
cupar com a segurança, tanto dos equipamentos, 
quanto dos jovens usuários. Golpes, encontros 
inadequados, trapaça, roubo de senhas, instala-
ção de programas espiões são mais alguns dos 
problemas que rondam esse universo.32

Diante de tudo isso: as conclusões

Em tempos de evolução tecnológica, os pro-
fissionais de saúde podem colaborar no enfren-
tamento do alarmismo de transição. Numa transi-
ção não há o abandono do “velho” pelo “novo”... 
O que ocorre é a convivência entre o “velho” e 
o “novo”. O “velho”, mesmo sendo base de for-
mação de muitos, não vai prevalecer. O “novo”, 
ainda caminha a passos iniciais...

Nesse sentido, na prática, considera-se o de-
safio de combater a desinformação e os precon-
ceitos com relação aos games e gamers, enten-
dendo como jogos podem ser usados de formas 
criativas e educativas, numa dinâmica de um 
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mercado em franco crescimento que sinaliza a 
alguns adolescentes estímulos para profissio-
nalização na área. Jogar um “joguinho” não é 
uma prática tão banal e, por vezes, desinteres-
sante quanto parece aos olhos de adultos que 
desconhecem a eventual riqueza e complexida-
de dessa atividade. A própria expressão “jogui-
nho’ é depreciativa e deve ser evitada nas con-
versas com os adolescentes. Jogar não é perda 
de tempo; pode ser um tempo precioso, diver-
tido e prazeroso. Mais ainda, o que é problema 
para os pais não necessariamente o é para esses 
jovens.

Por outro lado, uma atividade desta pode 
aproximar gerações onde o adolescente vai ser 
protagonista do saber frente a um familiar ou 
adulto que não é um nativo digital.

Diante de alguém que pode estar fazendo 
um uso problemático de jogos, é importante uma 
postura de não julgamento e que não se tente 
diminuir a importância do jogar para essa pes-
soa, pois, geralmente esta é a atividade que ela 
considera como a mais importante da sua vida 
naquele momento.

É benéfico que pais e cuidadores tenham um 
papel ativo e interessado nas atividades de seus 
filhos, pois isso pode fortalecer as conexões fa-
miliares, enriquecer aprendizado e tornar os jo-
gos mais seguros. Também é importante porque 
as crianças, principalmente os pré-adolescentes, 
não têm a capacidade de contextualizar o con-
teúdo de jogos para adultos. Um cuidador pode 
ajudar estando presente enquanto a criança/
adolescente brinca para dar contexto sobre  
situações fictícias representações em compara-
ção com as expectativas sociais da vida real, e a 
importância do respeito e do consentimento.

É necessário atentar-se à classificação indi-
cativa e ao conteúdo dos jogos, pois nem tudo é 
indicado para crianças e adolescentes de todas 
as idades. Mas, classificação indicativa não subs-
titui o cuidado dos pais/cuidadores; a mera apli-
cação de proibições e filtros ainda não se mostra 
tão eficiente como a conversa.7

A disponibilidade para conhecer esse mundo 
e a explicação sobre os motivos pelos quais os 
limites devem ser instalados são as ações mais 
promissoras.
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Luciana Cordeiro Souza (PE)

MEMBROS:

João Carlos Batista Santana (RS)

Victor Horácio de Souza Costa Junior (PR)

Ricardo Mendes Pereira (SP)

Mara Morelo Rocha Felix (RJ)

Vera Hermina Kalika Koch (SP)

DIRETORIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Nelson Augusto Rosário Filho (PR)

Sergio Augusto Cabral (RJ)

REPRESENTANTE NA AMÉRICA LATINA

Ricardo do Rego Barros (RJ)

INTERCÂMBIO COM OS PAÍSES DA LÍNGUA PORTUGUESA

Marcela Damasio Ribeiro de Castro (MG)

DIRETORIA DE DEFESA PROFISSIONAL

DIRETOR:

Fabio Augusto de Castro Guerra (MG)

DIRETORIA ADJUNTA:

Sidnei Ferreira (RJ)

Edson Ferreira Liberal (RJ)

MEMBROS:

Gilberto Pascolat (PR)

Paulo Tadeu Falanghe (SP)

Cláudio Orestes Britto Filho (PB)

Ricardo Maria Nobre Othon Sidou (CE)

Anenisia Coelho de Andrade (PI)

Isabel Rey Madeira (RJ)

Donizetti Dimer Giamberardino Filho (PR)

Jocileide Sales Campos (CE)

Carlindo de Souza Machado e Silva Filho (RJ)

Corina Maria Nina Viana Batista (AM)

DIRETORIA CIENTÍFICA

DIRETOR: 

Dirceu Solé (SP)

DIRETORIA CIENTÍFICA - ADJUNTA

Luciana Rodrigues Silva (BA)

DEPARTAMENTOS CIENTÍFICOS:

Dirceu Solé (SP)

Luciana Rodrigues Silva (BA)

GRUPOS DE TRABALHO

Dirceu Solé (SP)

Luciana Rodrigues Silva (BA)

MÍDIAS EDUCACIONAIS

Luciana Rodrigues Silva (BA)

Edson Ferreira Liberal (RJ)

Rosana Alves (ES)

Ana Alice Ibiapina Amaral Parente (ES)

PROGRAMAS NACIONAIS DE ATUALIZAÇÃO

PEDIATRIA - PRONAP 

Fernanda Luisa Ceragioli Oliveira (SP)

Tulio Konstantyner (SP)

Claudia Bezerra Almeida (SP)

NEONATOLOGIA - PRORN

Renato Soibelmann Procianoy (RS)

Clea Rodrigues Leone (SP)

TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA - PROTIPED

Werther Bronow de Carvalho (SP)

TERAPÊUTICA PEDIÁTRICA - PROPED

Claudio Leone (SP)

Sérgio Augusto Cabral (RJ)

EMERGÊNCIA PEDIÁTRICA - PROEMPED

Hany Simon Júnior (SP)

Gilberto Pascolat (PR)

DOCUMENTOS CIENTÍFICOS

Emanuel Savio Cavalcanti Sarinho (PE)

Dirceu Solé (SP)

Luciana Rodrigues Silva (BA)

PUBLICAÇÕES

TRATADO DE PEDIATRIA

Fábio Ancona Lopes (SP)

Luciana Rodrigues Silva (BA)

Dirceu Solé (SP)

Clovis Artur Almeida da Silva (SP)

Clóvis Francisco Constantino (SP)

Edson Ferreira Liberal (RJ)

Anamaria Cavalcante e Silva (CE)

OUTROS LIVROS

Fábio Ancona Lopes (SP)

Dirceu Solé (SP)

Clóvis Francisco Constantino (SP)

DIRETORIA DE CURSOS, EVENTOS E PROMOÇÕES

DIRETORA:

Lilian dos Santos Rodrigues Sadeck (SP)

MEMBROS:

Ricardo Queiroz Gurgel (SE)

Paulo César Guimarães (RJ)

Cléa Rodrigues Leone (SP)

Paulo Tadeu de Mattos Prereira Poggiali (MG)

COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE REANIMAÇÃO NEONATAL

Maria Fernanda Branco de Almeida (SP)

Ruth Guinsburg (SP)

COORDENAÇÃO DO CURSO DE APRIMORAMENTO  

EM NUTROLOGIA PEDIÁTRICA (CANP)

Virgínia Resende Silva Weffort (MG)

PEDIATRIA PARA FAMÍLIAS

COORDENAÇÃO GERAL:

Edson Ferreira Liberal (RJ)

COORDENAÇÃO OPERACIONAL:

Nilza Maria Medeiros Perin (SC)

Renata Dejtiar Waksman (SP)

MEMBROS:

Adelma Alves de Figueiredo (RR)

Marcia de Freitas (SP)

Nelson Grisard (SC)

Normeide Pedreira dos Santos Franca (BA)

PORTAL SBP

Clovis Francisco Constantino (SP)

Edson Ferreira Liberal (RJ)


